PARECER Nº 934, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI      Nº 1, DE 2011
De autoria do Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exames de ecocardiograma nos recém-nascidos portadores de Síndrome de Down no Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Ademais, o projeto trata da proteção da saúde, bem como das pessoas com deficiência, atendendo ao disposto nos artigos 277 e seguintes da Constituição do Estado, bem como no artigo 24, XII, parte final, e XIV, da Constituição Federal, haja vista que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre as referidas matérias. 

Vale dizer que medidas semelhantes (obrigatoriedade de exames em estabelecimentos da rede pública e privada) já são previstas em outras normas, como, por exemplo, a Lei n.º 3.914, de 14 de novembro de 1983 (sobre o teste do pezinho).

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1, de 2011.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-3-2011

a) Fernando Capes – Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – Vanessa Damo – Antonio Salim Curiati – Edson Ferrarini 

